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Museu de História Natural de Londres (Hintze Hall – British Museum)

APRESENTAÇÃO

No cenário atual, caracterizado por um progresso constante e dinâmico no âmbito acadêmico
e profissional, é com grande entusiasmo que apresentamos a mais recente publicação da
Revista Cognitio Juris, Volume 13, Número 52, datada de Dezembro de 2023. Esta edição
específica se distingue por seu amplo e diversificado espectro de abordagens, englobando
uma vasta gama de temas que são não apenas relevantes para o campo jurídico, mas
também para várias disciplinas interconectadas.

O propósito primordial desta edição é reafirmar e intensificar o compromisso da revista em
promover a disseminação de conhecimento de vanguarda e essencial, adotando uma
abordagem interdisciplinar e multidisciplinar. Nossa meta é fornecer uma contribuição
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substancial para a compreensão aprofundada das complexidades e desafios que marcam o
cenário contemporâneo, oferecendo percepções críticas e fundamentais para a resolução de
conflitos que afetam diretamente a harmonia social.

Reconhecemos o papel vital da educação neste processo evolutivo social, onde ela funciona
como uma ferramenta eficiente para a melhoria da qualidade de vida em nível individual.
Assim, garantir o acesso irrestrito ao conhecimento científico se torna uma estratégia
fundamental. Dentro deste panorama, a Cognitio Juris emerge como um catalisador de
transformação, fomentando mudanças significativas e avanços na sociedade. Estamos
dedicados a impulsionar a inovação e o desenvolvimento contínuo através do nosso trabalho.

Finalizamos expressando nossa sincera esperança de que esta edição da Cognitio Juris sirva
como uma fonte de enriquecimento intelectual e construção de conhecimento,
proporcionando aos nossos estimados leitores uma experiência de leitura altamente
informativa e inspiradora.

Markus Samuel Leite Norat
Membro-Diretor Geral, Científico e Editorial
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